
6 CORREIO BRAZILIENSE — Brasília, quinta-feira, 18 de setembro de 2025

AdvogadoVisão do Direito
Luis Carlos Alcoforado

Advogado especialista em processo civil e direito de família 
e sócio-fundador do escritório Arantes de Mello advocacia

Otávio Arantes

Sigilo e o segredo: entre a República e a sombra

N
o âmago do Estado Democrático de 
Direito, reside o princípio da publi-
cidade, como meio constitucional 

de assegurar o exercício do direito funda-
mental de acesso à informação. O prin-
cípio da publicidade está expressamente 
previsto na Constituição da República, 
como instrumento de fortalecimento da 
transparência dos fatos e atos que ocor-
rem no âmbito dos Poderes da República. 
Assegura-se, por conseguinte, o direito de 
acesso à informação, ressalvada a hipótese 
em que o sigilo se mostre imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado.

A publicidade é a regra; o sigilo, a exce-
ção. A imposição de sigilo a documentos pú-
blicos constitui questão jurídica que busca 
equilibrar o princípio da publicidade — pi-
lar do Estado Democrático de Direito — e a 
proteção de interesses públicos ou privados 
que justifiquem a restrição de acesso.

A Lei de Acesso à Informação (LAI), 
em seu art. 23, enumera taxativamente 
as situações que autorizam a classifica-
ção de sigilo, todas vinculadas à proteção 
de interesses públicos superiores, entre 
as quais se destacam: a) risco à defesa 
e soberania nacional ou à integridade 
territorial; b) prejuízo a negociações in-
ternacionais ou a informações sigilosas 
fornecidas por outros Estados; c) ameaça 
à vida, segurança ou saúde da população; 
d) risco à estabilidade financeira, econô-
mica ou monetária do país; e) compro-
metimento de operações estratégicas das 
Forças Armadas; f ) perigo à segurança de 
instituições ou altas autoridades e seus 

familiares; g) prejuízo a atividades de in-
teligência, investigação ou fiscalização.

Exige-se motivação para a imposição 
do sigilo, sob pena de nulidade, razão pela 
qual a autoridade competente carece de 
discricionariedade absoluta. A LAI estabe-
lece três graus de sigilo, com prazos máxi-
mos inarredáveis (art. 24): a) ultrassecreto: 
25 anos, renovável uma única vez por igual 
período (máximo de 50 anos); b) secreto: 
15 anos, sem renovação; c) reservado: cin-
co anos, sem renovação.

As informações pessoais, por sua vez, 
gozam de sigilo por até 100 anos, salvo 
consentimento ou interesse público (art. 
31).A classificação é atribuída a autori-
dades específicas, hierarquizadas (art. 27 
da LAI):a) ultrassecreto: presidente da 
República, vice-presidente, ministros de 
Estado, comandantes das Forças Armadas 
e chefes de missões diplomáticas; b) se-
creto: as mesmas autoridades, acrescidas 
dos titulares de autarquias, fundações e 
empresas estatais; c) reservado: autorida-
des de direção, comando ou chefia, nível 
DAS 101.5 ou equivalente.

Admite-se delegação para as classifica-
ções ultrassecreta e secreta, vedada a sub-
delegação, com exigência de ratificação em 
certos casos. A reavaliação é obrigatória, de 
ofício ou por provocação, visando à desclas-
sificação ou à redução do prazo (art. 29).

A Comissão Mista de Reavaliação de In-
formações (CMRI) pode rever classificações 
ultrassecretas ou secretas, prorrogando pra-
zos em hipóteses excepcionais (art. 35).

O cidadão é legitimado a requerer a 

desclassificação, sendo a negativa obriga-
toriamente motivada, com possibilidade 
de recurso. É certo que o sigilo e o segredo 
constituem escolhas desalinhadas com o 
princípio nuclear da publicidade, imperati-
vo no Estado Democrático de Direito.

Submeter atos e fatos à escuridão de 
desideratos nebulosos significa sacrifi-
car o direito à informação assegurado à 
cidadania.A regra constitucional exige a 
publicidade, que somente pode ser afas-
tada em situações especialíssimas, parti-
cularizadas pela necessidade imperativa 
de o Estado custodiar determinado fato.
Trata-se do verdadeiro segredo de Esta-
do, que não se confunde com interesse 
do governo ou do governante.

Noutra dicção: a imposição do sigilo se 
justifica, excepcionalmente, para proteger o 
Estado — jamais para atender a conveniên-
cias pessoais ou políticas de governantes. 
Ocorre, contudo, que há recorrentes abu-
sos e desvios de finalidade na decretação 
do sigilo de documentos e fatos públicos. 
Muitas vezes, invocam-se motivos para a 
imposição do sigilo sem fundamentos efe-
tivamente de natureza pública. A fragili-
dade do modelo permite excessos de clara 
inconstitucionalidade.

O curioso é que, independentemente do 
verniz ideológico, políticos de diferentes matizes 
se refestelam na prática reiterada de impor sigi-
lo, inclusive, em casos que dizem respeito ape-
nas ao seu patrimônio moral, como forma de 
escudo contra a transparência da vida pública.

Na prática, há um verdadeiro alhea-
mento das instituições nacionais quanto à 

imposição de sigilos, que se estabelecem 
sem consistência, sem critérios e sem de-
monstração de interesse público inconfun-
dível — típico de interesse de Estado. O sigilo 
deve se vincular apenas ao interesse do Esta-
do, com prazo determinado, e jamais servir 
de biombo para interesses pessoais.

Outro problema recorrente é o tempo 
de duração do sigilo. Pelo excesso de pra-
zo, muitas gerações são privadas do direito 
constitucional de acesso ao conhecimento 
sobre fatos encobertos, soterrando a trans-
parência — requisito essencial dos atos 
administrativos.

Governantes costumam impor sigilo 
sobre atos que mais dizem respeito a seus 
interesses pessoais do que aos do Estado, 
como deveria ser.

O encobrimento da verdade e da rea-
lidade mostra-se absolutamente contrário 
ao interesse da sociedade, razão pela qual 
a restrição da publicidade exige parcimônia 
e critérios objetivos que efetivamente de-
monstrem risco à segurança do Estado.

Não basta a vontade do governante. É 
necessária a presença de condições e requi-
sitos técnicos que justifiquem a excepcional 
quebra do princípio da publicidade.

O certo é que o sigilo, muitas vezes, não 
passa de forma disfarçada de censura, desti-
nado a encobrir informações que deveriam 
ser públicas.

Jamais pode servir de cidadela para 
proteger a impunidade. A democracia não 
tolera sombras permanentes. A República 
exige luz — trata-se de exigência moral da 
vida pública. Sem luz, a liberdade se retrai.

Consultório jurídico

Posso doar meu patrimônio em vida?

Essa é uma pergunta frequente nos 
escritórios de advocacia e a resposta es-
tá condicionada a certos requisitos, co-
mo a existência de filhos, se contempla-
rá a integralidade dos bens, para quem 
será doado.

A doação é o ato de transferir o patri-
mônio, bens ou vantagens do doador para 
uma outra pessoa, de forma voluntária, sem 

coação, com liberalidade e se consuma de 
acordo com a natureza do bem, por exem-
plo, se for veículo, através do ATPV ou DUT; 
se saldo bancário, coma transferência ban-
cária; se imóvel, com a escritura pública de 
doação, e por aí vai...

No Brasil, sempre que houver a altera-
ção da propriedade de um bem, quer seja 
por compra e venda, quer seja por doação 
ou herança, há a necessidade de ser recolhi-
do e pago o ITCMD, que significa Imposto 
sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação 
de Quaisquer Bens ou Direitos, destinado 
aos estados e Distrito Federal. Aqui no DF, é 

regulado pela Lei nº 3.804, de 2006.
Quando o doador deseja destinar seu 

patrimônio a um terceiro, é proibido di-
recionar 100% dos seus bens, pois poderá 
impactar na sua subsistência, também não 
poderá doar 100% dos seus bens, se tiver 
filhos, porque são considerados herdeiros 
necessários e a doação impactará no recebi-
mento da herança.

Existem casos que os pais desejam 
proteger financeiramente um único fi-
lho, doando seus bens somente para 
ele, seja porque foi ele quem cuidou dos 
pais na velhice, porque seja pessoa com 

deficiência ou por qualquer outro motivo. 
Isso é comum e permitido, desde que a 
doação não ultrapasse 50% da totalida-
de dos bens do doador e sejam adotadas 
precauções para não configurar o adian-
tamento da legítima, em herança.

Situação mais rara e peculiar, porém 
real, é a possibilidade de ser anulada a doa-
ção feita por um cônjuge adúltero ao seu 
cúmplice, desde que questionada em até 
dois anos após a dissolução conjugal.

O tema doação tem vários desdobra-
mentos e repercussões, por isso, orienta-se 
procurar um especialista.


